Encarte 5
 Unidade de Conservação e Zona de Amortecimento


A primeira paisagem estende-se da entrada do Parque até o vale do ribeirão do Veado, em amplitudes que variam de 1.500 a 800 m de altitude, aproximadamente. Ocorre sobre relevo de Montanhas e Morros e Morros Paralelos e Morrotes, de variações médias de amplitude, com travessia de vários rios e presença de cachoeiras, como a Santo Isidro, dos Mochileiros e a das Posses. As áreas ocupadas pelos campos naturais não puderam ser visualizadas no transecto da Trilha do Ouro, no entanto sabe-se que espacialmente essa feição ocorre nesta paisagem e se apresenta como mostra a Figura 5.3.2.
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Figura 5.3.2 - Campo de Altitude a 1.592 m de Altitude sobre Cambissolo Háplico Tb, Distrófico, A Moderado, Textura Média.

Ao longo do caminho, a densidade da cobertura vegetal e relevo é bastante variável, o que permite dividir esta unidade em duas subunidades de paisagem. No trecho inicial, a 1500 m de altitude, a vegetação na trilha é bastante densa, composta por arvoretas com circunferência à altura do peito (CAP) média de 20 cm e altura média de 5 m, além de arbustos e herbáceas como mostra a Figura 5.3.3. Indivíduos arbóreos adultos com CAP > 50 cm e altura acima de 10 m estão presentes em trechos mais próximos a cursos d’água, como por exemplo nas matas ciliares remanescentes e no terço inferior mais íngreme das encostas de morros em que a vegetação não foi atingida pelas queimadas que costumam devastar a vegetação na estação seca. Nesta paisagem, o estrato arbóreo concentra a diversidade das espécies das mais diversas famílias taxonômicas. O estrato arbóreo-arbustivo é composto, de maneira comum, pela regeneração de indivíduos adultos e em muitos trechos está presente o xaxim (Dicksonia sellowiana), principalmente onde a sucessão secundária está em fase intermediária ou tardia e em locais próximos a cursos d’água. O estrato herbáceo é representado principalmente por bromélias terrestres do gênero Neoregelia, carqueja (Baccharis spp) e a samambaia das taperas (Pteridium aquilinium). Esta pteridófita também se apresenta e predomina como planta invasora nos campos antropizados. O estrato epifítico é composto por bromélias e orquídeas em grande quantidade nos trechos mais conservados da mata. Lianas lenhosas e cipós são encontrados tanto em sucessões secundárias tardias quanto em sucessões secundárias iniciais. A taquara do gênero Chusquea é observada formando verdadeiras mantas sobre a floresta, prejudicando o seu desenvolvimento. Devido à umidade do ambiente, liquens avermelhados estão sempre presentes nos troncos de árvores. A densidade de indivíduos varia conforme o tamanho e o estádio sucessional do fragmento remanescente. 

A diversidade de formas, estruturas fisionômicas e espécies, a distribuição em mosaico e a variedade de cores, com presença constante de espécies reconhecidas como ornamentais, acrescem um valor positivo a esta paisagem, se destinada ao ecoturismo. No entanto, devido à intensa pressão antrópica a que foi submetida, a cobertura florestal preservada com sua fauna específica, que deveriam ser os elementos norteadores das visitas na área, hoje está reduzida a fragmentos de tamanhos e formatos variados, muitas vezes isolados entre si por grandes áreas de atividades agropastoris, alguns se reduzindo a estreitas faixas de mata ciliar ou concentradas em grotões, sofrendo ainda os efeitos deletérios das queimadas que ocorrem periodicamente. As fotos apresentadas no Anexo 5.4 ilustram claramente essa situação. Além disso, sobre os fragmentos que restaram foi observado intenso efeito de borda, tais como grande número de lianas lenhosas e cipós sobre as copas das árvores, presença de espécies pioneiras como Cecropia spp e algumas palmeiras. O quadro de degradação é completado com a presença de clareiras em vários pontos do percurso. 
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Figura 5.3.3 - Floresta Ombrófila Densa Alto Montana em Altitude de 1.554 m sobre Cambissolo Háplico Tb, Distrófico, A Proeminente, Textura Média.

Em algumas propriedades rurais a cobertura foi seletivamente derrubada, inclusive a mata ciliar, com "fins estéticos", restando indivíduos de araucária isolados e de espécies exóticas, eucaliptos, pinus e cedrinhos (Anexo 5.4). Em outras propriedades, a cobertura florestal foi totalmente removida para estabelecimento de áreas de pastagem, dando origem aos campos antropizados.

Outro fator de pressão negativa sobre a cobertura vegetal nesse trecho é a extração de madeira para combustível (lenha) de uso doméstico, sendo que muitas vezes são removidos indivíduos arbóreos jovens. Esta madeira é empilhada ao longo do caminho. 

Em meio às florestas existem áreas com reflorestamentos de espécies exóticas, como pinus, cedrinho, eucalipto e também araucárias. Conforme citado anteriormente, alguns reflorestamentos (Anexo 5.4) foram realizados por funcionários do Parque e a madeira vem sendo utilizada para obras de manutenção em geral e construção de benfeitorias. A população desconhece o potencial de plantas ornamentais e medicinais que ocorrem ao longo da trilha. 

Em suma, a paisagem apresenta um relativo potencial que, no entanto, é inibido por causa das atuais pressões antrópicas que garantem a permanência do quadro de degradação e devido ao desconhecimento desse potencial pela população local.

Os centros de melhor qualidade ambiental desta paisagem prendem-se a alguns atalhos que levam a cachoeiras notáveis, ao redor das quais a vegetação remanescente é exuberante, rica em bromélias epífitas e indivíduos emergentes de Araucária angustifolia, o pinheiro do Paraná (Figura 5.3.4). 
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Figura 5.3.4 - Floresta Ombrófila Mista com Presença de Araucárias, a 1.280 m de Altitude sobre Latossolo Vermelho Amarelo, A Moderado, Textura Média.

Próxima à entrada do Parque, a Cachoeira Santo Isidro (Figura 5.6.1 e Anexo 5.4) tem uma queda que atinge, aproximadamente, 50 m de altura, formando uma piscina natural bastante procurada por visitantes. Ao redor da cachoeira a vegetação apresenta taquaras e lianas lenhosas - tendo sofrido recentemente fortes efeitos de queimadas. Alguns metros adiante, outro atalho muito estreito e íngreme leva a uma pequena cachoeira, pouco visitada, denominada Cachoeira Selvagem ou Cachoeira dos Mochileiros, a 1.230 m de altitude. Mais à frente, no quilômetro 8, uma entrada à esquerda leva à Cachoeira das Posses, cuja queda ultrapassa 12 m de altura (Anexo 5.4). Por ter uma grande quantidade de bromélias epífitas nas árvores do entorno, é também chamada de Ilha das Bromélias. Seiscentos metros após a entrada para a Cachoeira das Posses, um outro atalho leva a uma trilha vicinal que cruza o Ribeirão da Prata. É uma trilha estreita, com vegetação diversificada, muito típica da Mata Atlântica, apresentando, no entanto, corte recente de indivíduos arbóreos e arbustivos. O término dessa trilha é em uma vicinal que dá acesso ao Sítio Pessegueiro e que leva ao município de Arapeí (SP). 

Ao sair da trilha depara-se com uma unidade de paisagem diferenciada, que é representativa da cobertura vegetal desse trecho do Parque Nacional da Serra da Bocaina. De um lado ocorrem campos antropizados cobertos por samambaia de taperas (Pteridium aquilinium) como mostra a Figura 5.3.5, do outro lado vales e encostas parcialmente cobertos por Floresta Ombrófila Mista com densos agrupamentos de araucárias, além de uma ampla visão de cadeia de  montanhas com cobertura vegetal em diferentes estádios sucessionais (Anexo 5.4). A alguns metros antes desse ponto, um mirante esteticamente peculiar ocorre no Vale do rio Bonito, com Floresta Secundária em melhor estado de conservação, com presença de araucária e várias nuances de cor, ao longo de um vale alargado (Anexo 5.4).


[image: image4.jpg]s &




Figura 5.3.5 - Campos Antropizados com Samambaia das Taperas (Pteridium aquilinium), a 900 m de Altitude sobre Cambissolo Háplico Tb, Distrófico, A Proeminente, Textura Média.

Outro mirante potencial é o Pico do Gavião, com 1.592 m de altitude, onde no quadrante leste pode-se apreciar uma visão panorâmica de toda a região de vales dissecados e da cobertura vegetal de modo geral (Anexo 5.4). Nesse pico a vegetação predominante é de herbáceas e arbustivas. A trilha de acesso ao Pico do Gavião é coberta por Pteridium aquilinium, cujos indivíduos ultrapassam 1metro de altura, sendo usados como pastagem.  A Cachoeira do Veado (Anexo 5.4), com uma altura superior a 80 m, em duas quedas, encontra-se envolta por vegetação bastante conservada, com exceção da área de acampamento a partir da qual começam a surgir clareiras cobertas por lírio do brejo (espécie herbácea do gênero Hedychium, da família Zingiberaceae), logo após o cruzamento do rio Mambucaba (Anexo 5.4).

A segunda paisagem inicia-se com a descida da encosta oceânica da Serra do Mar em direção à Vila de Mambucaba, caracterizada por declividades acentuadas, principalmente entre as cotas de 600 e 1.300 m de altitude, com altos índices pluviométricos. 

Mesmo sem mudanças drásticas em termos de composição da estrutura da cobertura vegetal, o percurso oferece belíssimas vistas, como um trecho de encosta do Vale do rio Mambucaba com cobertura vegetal em estádio sucessional avançado, tendo ao centro a Cachoeira do Veado (Anexo 5.4). 

A cobertura vegetal é bastante densa e diversificada, porém apresentando bananeiras em meio à Mata Atlântica, que foram visualizadas com mais freqüência nesta unidade de paisagem a partir do cruzamento com o Córrego da Memória, a 760 m de altitude (Figura 5.3.6). Os plantios dessa espécie são feitos por moradores próximos que abrem diversas trilhas vicinais para a coleta de frutas. Também são muito freqüentes bananais nas propriedades que ficam à margem do rio Mambucaba (Anexo 5.4) e, em um caso, uma plantação de mamão. Foi detectado na trilha um centro de retirada de palmito, a 280 m de altitude, onde várias arvoretas e arbustos foram danificados. Até a chegada à localidade conhecida como Ponte de Arame ou Ponte Suspensa, a 138 m de altitude, são freqüentemente observados bananais, coqueirais e áreas de pastagem. A 100 m de distância dessa localidade (sentido Mambucaba), foi verificada uma área de cerca de 200 m2 de cultivo de palmito. 
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Figura 5.3.6 - Floresta Ombrófila Densa Montana a 760 m de Altitude sobre Cambissolo Háplico Tb, Distrófico, A Proeminente, Textura Média e Argilosa, Relevo Montanhoso e Escarpado.

A partir desse ponto até a Vila de Mambucaba passa-se pela terceira paisagem, sobre planícies litorâneas com trechos de mata ciliar conservada, porém em meio a extensas áreas sem cobertura vegetal. Há muitos fragmentos de floresta cobertos por lianas e cipós, ou seja, sob intenso efeito de borda. Já nos limites do Parque podem-se avistar, pela primeira vez, as vegetações de Restingas e Mangues, em processo acelerado de degradação. 

No transecto realizado ao longo do trecho da estrada Paraty-Cunha que corta o  PNSB, a cobertura vegetal mostra-se variável, apresentando, inclusive, reflorestamento de espécies exóticas, como em uma propriedade localizada na divisa entre os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro (Anexo 5.4). No entanto, pode-se generalizar que ocorrem duas grandes unidades: ao norte de todo trecho da via, onde o relevo é mais íngreme e a cobertura florestal é mais conservada, e ao sul, mais interceptada por trilhas e pequenas clareiras ao longo do transecto. Porém, mesmo ao norte, ocorrem áreas com cobertura vegetal muito pouco densa, com predomínio de espécies herbáceas e arbustivas (Anexo 5.4). Outras faixas de Floresta Ombrófila Densa bem conservada em encostas íngremes, com presença de árvores emergentes, mostram-se alternadas com extensos e freqüentes bananais (Anexo 5.4). 

Na unidade de paisagem ao sul podem-se observar algumas áreas queimadas em propriedades rurais. Mesmo sob essas condições de alternância de subpaisagens – ora conservadas, ora degradadas, ora indevidamente manejadas – pode-se afirmar que o trajeto é turisticamente ilustrativo, podendo ser educativo no que tange a exemplos de Cobertura Florestal Atlântica e formação geomorfológica serrana. Estas afirmações são reiteradas pela presença, principalmente, de dois mirantes ao longo do transecto, que poderiam servir como retratos das paisagens florestais e humanas.

5.3.2 - Fauna

A região da Bocaina foi visitada por naturalistas antigos como Garbe, em 1.909, e Luederwaldt, em 1.924 (Pinto, 1.945), que depositaram algumas peles de mamíferos no Museu de Zoologia de São Paulo. Até recentemente, a bibliografia sobre a fauna de mamíferos da região sudeste do Brasil, resumia-se a trabalhos clássicos como o de Vieira (1.944, 1.946 e 1.950), para o Estado de São Paulo. Estudos recentes com diferentes grupos de mamíferos têm sido realizados na região dos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, com marsupiais, primatas, roedores e carnívoros (Tribe, 1.987; Corrêa, 1.995 e Geise, 1.995). Mesmo não se tendo um amplo levantamento da fauna regional, passada ou presente, indubitavelmente denota-se a qualidade ambiental em função das espécies identificadas neste e em outros trabalhos na região.  

Das 156 espécies de mamíferos não-voadores com distribuição para a Mata Atlântica listadas por Fonseca et al. (1.996), existem no PNSB 40 espécies, sendo que 25% delas estão ameaçadas de extinção (Anexo 5.6). Cinco espécies são endêmicas da Mata Atlântica: ouriço-cacheiro (Sphiggurus villosus), sagüi-da-serra-escuro (Callithrix aurita), bugio (Alouatta fusca), macaco-prego (Cebus apella nigritus) e mono-carvoeiro (Brachyteles arachnoides). O mono-carvoeiro, considerado o maior primata da América, ainda é procurado por caçadores nas áreas em torno do Parque e é muito sensível a alterações do habitat. As florestas situadas em todo o gradiente altitudinal da Serra da Bocaina favorecem a concentração da grande maioria das espécies de mamíferos, como a lontra (Lontra longicaudis), o cateto (Pecari tajacu), queixada (Tayassu pecari), a anta (Tapirus terrestris), os felinos como a jaguatirica (Leopardus pardalis) e a onça-parda (Puma concolor).

O mono-carvoeiro (Brachyteles arachnoides), espécie de mamífero mais exigente em termos de estrutura de habitat, é encontrado dentro do PNSB em áreas de grotões de mata de difícil acesso, ainda em bom estágio de preservação. Outra espécie de primata, o sagüi-da-serra-escuro (Callithrix aurita), também ameaçada de extinção (Coimbra Filho, 1.991; Ferrari, 1.996; Fonseca et al., 1.994), está presente em áreas de mata secundária em diversos estádios de sucessão. Espécies mais tolerantes a áreas abertas, como o furão (Galictis vittata), o veado-mateiro (Mazama americana) e o cachorro-do-mato (Cerdocyon thous), podem ser encontrados nas bordas de mata. A onça-parda (Puma concolor) possui uma grande área de vida e se desloca desde os diversos ambientes florestais até pastagens e Campos de Altitude. A presença desta espécie demonstra a importância da preservação das áreas de mata situadas dentro e fora dos limites do Parque.

A Tabela 5.3.2 aponta algumas características de mamíferos identificados na área do Parque, importantes para interpretar a qualidade ambiental e apontar a necessidade de conservação dos sistemas naturais. 

Tabela 5.3.2 - Alguns Mamíferos Ocorrentes no PNSB e Características Interpretativas da Qualidade e da Conservação Ambiental.

	Nome Popular
	Nome Científico
	Algumas Características

	Sagüi-da-serra-escuro
	Callithrix aurita
	Vivem em grupos, em média de 5-8 indivíduos. É uma espécie montana, com evidências de ocorrência em regiões baixo-montana da Serra do Mar (Rio de Janeiro) e registros atuais a cerca de 160 m de altitude na vertente costeira, limite do PNSB. Ambiente preferencial: grotas e fundo de vales ao longo de rios com vegetação de sub-bosque denso intercalado em certas regiões com bambus. A espécie parece ser localmente abundante na região da Serra da Bocaina. 

	Bugio ou guariba
	Alouatta fusca
	Observado na Bocaina em floresta conservada de alto porte, em torno de 20 m de altura, com árvores de diâmetro grosso, em topo de morros. É mais exigente em termos de estrutura de habitat. Os grupos avistados variavam em torno de 8 indivíduos (observação pessoal).

	Mono-carvoeiro
	Brachyteles arachnoides
	É o primata mais raro entre as espécies que ocorrem na região. Muito procurado por caçadores, são sensíveis a alteração do habitat, extremamente vulneráveis e ameaçados de extinção (Nishimura et al., 1.988; Fonseca et al., 1.994). Registros atuais são raros, sendo provável que a população não esteja conseguindo atingir um número mínimo viável que assegure sua sobrevivência futura. 

	Gato-do-mato-pequeno
	Leopardus tigrinus
	Encontrado preferencialmente em Floresta Montana e Alto Montana, mas também ocorre em florestas de áreas baixas. É o gato menos estudado, pois são raramente avistados (Eisenberg, 1.989; Emmons, 1.990).

	Onça-parda
	Puma concolor
	Tolerante a uma ampla variedade de habitats, ocorre desde elevações acima de 2.000 m até o nível do mar. Predam ativamente presas de médio a grande porte como veados, pacas e cutias, mas podem se alimentar de pequenos animais como cobras e ratos (Eisenberg, 1.989; Emmons, 1.990). Ainda pode ser encontrada no PNSB e área de entorno, com certa freqüência

	Onça-pintada
	Panthera onca
	Alimenta-se de mamíferos como capivara, porco-do-mato, veados, preguiça, paca e também de aves e peixes. A área de uso de uma fêmea é de no mínimo 25 - 38 km2 e o macho, o dobro do tamanho (Schaller e Crawshaw, 1.980). São raras, altamente ameaçadas e estão extintas em muitas partes de sua distribuição original. Não foram observadas evidências dessa espécie em campo, apesar de informações de moradores locais.

	Anta
	Tapirus terrestris
	É o maior mamífero terrestre que ocorre na região, não permanece muito tempo longe de água e demonstra grande fidelidade a determinadas trilhas, sendo, portanto, vulnerável a caçadores. Registros atuais para o Parque e área de entorno são raros.

	Macaco-prego
	Cebus apella nigritus
	Foi observado se alimentando da base das folhas de bromélias e próximo a moradias em época de frutificação de caqui. Ocupa uma ampla variedade de ambientes florestais, ocorrendo em simpatria em algumas áreas da Bocaina com C. aurita.

	Ouriço-cacheiro
	Sphiggurus villosus
	Espécie de ocorrência restrita para a Mata Atlântica, ocorrendo até cerca de 1.150 m de altitude (Emmons, 1.990)


Ainda no PNSB foram registradas, por levantamentos de campo, 294 espécies de aves. Doze delas estão ameaçadas de extinção e 26 presumidamente ameaçadas. Desta lista, 44,2% são apontadas como espécies endêmicas do Domínio Atlântico, podendo-se destacar: Tinamus solitarius, Pipile jacutinga, Claravis godefrida, Touit melanonota, Triclaria malachitacea, Macropsalis creagra, Campephilus robustus, Myrmotherula minor, Hylopezus nattereri, Xiphocolaptes albicollis, Phylloscartes paulistus, Onychorhynchus c. swainsoni, Tijuca atra, Carpornis cucullatus e Piprites pileatus (Collar et al., 1.992; Wege and Long, 1.995; Stotz et al., 1.996).

No trecho da estrada Paraty-Cunha, entre as cotas 650 e 1.000 m, a aplicação do método de Avaliação Ecológica Rápida permitiu registrar 112 espécies de aves, sendo 53 delas (47,3%) endêmicas do Domínio Atlântico. Deste total, 9 espécies estão presumidamente ameaçadas e 1 ameaçada de extinção: o sabiá-cica (Triclaria malachitacea) (Collar et al., 1.992; Wege and Long, 1.995). Entre as 112 espécies, 6 podem ser consideradas indicadoras de ambiente florestal contínuo no Domínio Atlântico: Pionopsitta pileata, Triclaria malachitacea, Campephilus robustus, Chamaeza meruloides, Carpornis cucullatus e Ilicura militaris.
A listagem apresentada no Anexo 5.6 cita as aves identificadas e os ambientes em que foram encontradas no Parque. As espécies foram listadas em conformidade com a seqüência adotada por Sick (1.997). De acordo com essa listagem, pode-se apontar que o PNSB possui um gradiente altitudinal que propicia a presença de diferentes tipos de ambientes com uma avifauna característica. Assim, algumas espécies são específicas de florestas montanas, outras, submontanas, outras com distribuição nas duas formações. Como exemplo, na Tabela 5.3.3 citam-se algumas espécies indicadoras de qualidade ambiental de Florestas e Campos de Altitude. 

Tabela 5.3.3 - Algumas Aves que Caracterizam a Qualidade e Conservação Ambiental em Florestas e Campos de Altitude no PNSB.

	Florestas
	Espécies como a choquinha-pequena (Myrmotherula minor) e o não-pode-parar (Phylloscartes paulistus) estão restritas às matas situadas na base da montanha. Já as florestas no alto da serra abrigam espécies típicas de altitude como: o assobiador (Tijuca atra) e o corocoxó (Carpornis cucullatus). Várias espécies são encontradas ao longo de todo gradiente altitudinal, ocorrendo desde o nível do mar até o alto das montanhas como o macuco (Tinamus solitarius) e o sabiá-cica (Triclaria malachitacea).

	Campos de Altitude
	Os campos de altitude da Serra da Bocaina correspondem ao ponto mais alto da Serra do Mar e de fundamental importância na preservação de algumas raras espécies como: o papa-moscas-de-costas-cinzas (Polystictus superciliaris) e o caminheiro-canela (Anthus hellmayri).


5.4 Aspectos Culturais e Históricos

No momento em que se discute os 500 anos de ocupação européia em terras brasileiras, é importante voltar a atenção à Serra da Bocaina — região palco do início do processo de interiorização pelo centro-sul da colônia. Localizado no eixo das duas maiores metrópoles brasileiras — São Paulo e Rio de Janeiro —, o Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB) está na principal área de expansão das redes de interiorização territorial do centro-sul brasileiro.

Pelas Trilhas dos Guaianás, por volta de 1.530, caminhou a Entrada de Pero Lopes de Sousa, composta pela tripulação de uma das três primeiras expedições exploratórias de Martim Afonso de Sousa (Magalhães, 1.978). Estas trilhas que serviram aos "filhos da terra", os índios, foram as rotas de "preação" dos mesmos. Nelas andaram os bandeirantes atrás de índios, ouro e riquezas minerais que enriqueceram a Europa. Por elas o contrabando fazia a riqueza escorrer entre os dedos impotentes da Coroa Portuguesa. No século XIX, primeiro a cana-de-açúcar e depois o café se expandiram pelo vale do rio Paraíba. Riquezas do Brasil agrário que desceram a encosta carregadas pelas tropas. As primeiras sacas destes produtos paulistas e mineiros para a exportação, no porto de Paraty e do Rio de Janeiro. 

O eixo estabelecido pela Paraty-Cunha-Guaratinguetá e o chamado Caminho Novo ​ Rio de Janeiro-Petrópolis-Juiz de Fora ​ constituiriam, a partir do século XVIII, a "Estrada Real", através da qual a Coroa buscava exercer seu poder sobre o fluxo de riquezas e pessoas, instituindo postos de fiscalização que visavam controlar minimamente o contrabando de metais e pedras preciosas. O contrabando, por sua vez, além de ter ao seu dispor toda uma rede de trilhas já consolidadas pelo uso anteriormente mencionado, contava com outros artifícios, como o mais famoso deles, o "santo do pau oco".

A historiografia da ocupação do território brasileiro é marcada pelo conceito americano de “moving frontier”, desenvolvido por Turre no século XIX. Este conceito se pauta pela imagem da ocupação das fronteiras internas do país, criando territórios, anexando terras ao território do país, de leste para oeste, num movimento contínuo da fronteira flutuante. Para esta historiografia os paulistas bandeirantes terão um papel fundamental. Eles serão apresentados como os pioneiros e primeiros conquistadores de nossa hinterlândia: primeiro, um ciclo despovoador, dispersando a população pelo interior à caça de índios; segundo, um ciclo povoador em direção ao nordeste, na retaguarda dos engenhos, e ao sul, colonizando e criando gado. O apogeu do ciclo repovoador, de acordo com Roberto C. Simonsen foi o grande fluxo minerador. Tanto os caminhos do gado quanto os do açúcar ou das minas, se fizeram sobre as trilhas dos índios bem conhecidas dos bandeirantes: estes foram os primeiros caminhos do Brasil português.

A ocupação do território brasileiro foi, em um primeiro momento, litorânea, para, a partir do século XVIII, adentrar o território, formando uma rede urbana e de ocupação do campo, numa formação dendrítica – do litoral para o interior. Nos séculos XVI e XVII, as primeiras redes de ocupação ocorrerão no nordeste açucareiro. No século XVIII, com a descoberta do ouro no interior, o eixo de ocupação se desloca para o sul, ocasionando inclusive a mudança da capital de Salvador para o Rio de Janeiro. 

O desmembramento dos territórios de São Paulo-Minas Gerais, do Rio de Janeiro, com a constituição de governos independentes, ocorre após o conflito da Guerra dos Emboabas, em 1.709. Na busca do controle sobre a colônia, a Coroa Portuguesa reverteu o processo, cerceando a independência que gozavam seus súditos nesta vasta área. 

Pela região da Bocaina passaram as primeiras entradas exploratórias advindas das expedições de colonização do Brasil, começando os primeiros confrontos com os índios e o processo de extermínio de nações inteiras. Elas seguiam as trilhas feitas pelos índios, caçando-os como mercadorias de valor para o mercado de mão-de-obra. Os protestos da Igreja Católica levaram à proibição desta atividade. A tutela indígena passou às mãos dos jesuítas, privilégio que perderam com as Leis Pombalinas, no século XVIII.

O mais antigo caminho registrado era o Caminho Velho. Ele era composto por trechos dos caminhos para as minas e trechos dos caminhos do gado, assim como de trajetos usados pelos administradores da colônia. As estradas Cunha-Paraty-Guaratinguetá, tanto quanto outras trilhas que passam pelo PNSB, fazem parte desta primeira rede de interiorização e territorialização do Brasil. O trecho Paraty-Cunha do Caminho Velho, segundo relatos do século XVI, parte a chamada Trilha dos Guaianás que se inicia em Paraty e sobe montanha acima. A entrada feita em 1.597 por Salvador Correia de Sá, Governador do Rio de Janeiro pela segunda vez, foi uma expedição com os guaianás contra os tamoios, aliados dos franceses invasores. A Trilha dos Guaianás é assim descrita em vários relatos:

“(...) a tropa, entrando pelo caminho dos guaianases, isto é, por Paraty, galgou a Serra do Mar, atravessou os campos de Cunha, transpôs o Paraibuna, alcançando as margens do Paraíba entre São José dos Campos e Pindamonhagaba; daí, dobrando a Mantiqueira, chegou até ao rio Sapucaí ou ao rio Verde; desse ponto o grosso da expedição retornou ao Rio de Janeiro [descendo o restante na direção do Paraná].” (Magalhães, 1.978)

Pode-se perceber, por estes e outros relatos, a importância histórica desta região, particularmente da área da estrada Paraty-Cunha, como um acervo destes quinhentos anos de história, adormecidos na forma de tesouros arqueológicos que remontam ao tráfico dos índios por esta trilha, bem como às primeiras entradas e bandeiras, e, já feito Caminho e posteriormente estrada, pela Paraty-Cunha desceu o ouro das minas para o porto; fez-se o contrabando e a fiscalização. A rede urbana desta região, por sua característica dendrítica, parte das cidades portuárias através desta rede de trilhas, consolidando algumas como caminhos preferenciais, principalmente a hoje "Estrada Paraty-Cunha". As cidades se formam nos portos e nos pousos de tropas.

A seguir, apresenta-se um breve relato dos acontecimentos notáveis ocorridos na região que tiveram reflexos diretos ou fizeram parte da própria historia do Parque. O Anexo 5.7 relata com maiores detalhes o resgate dos importantes fatos aqui resumidos.

5.4.1 A Formação de Vilas

· A Vila de Angra dos Reis

Angra dos Reis torna-se vila em 1.608. A sua localização privilegiada na rota marítima e comercial, entre as vilas de São Vicente e São Sebastião do Rio de Janeiro, induz seu crescimento, entre 1.601 e 1.700. Com a expansão do comércio realizado a partir da vila vizinha de Paraty, o movimento de seu porto decai. O período de ocupação desta área data desde o século XVI, e sua inclusão ou exclusão faz parte do processo de territorialização do centro-sul.

· A Vila de Paraty

Paraty é uma localidade importante para as tribos indígenas, que para lá afluíram atraídas pelas condições geográficas e abundância de pescado. O vocábulo paraty é denominação indígena para uma espécie de peixe abundante na região. 

A colonização a partir de São Vicente em direção ao norte leva os colonos às margens do rio Perequê-Açu, onde se fixam em uma elevação próxima, construindo o núcleo original de Paraty. No século XVII, este povoado é transferido para a margem esquerda do rio Patitiba, sendo elevado à vila em 1660. No final do século esta pequena vila conta com menos de 50 casas de taipa cobertas com palha distribuídas dispersamente nas ilhas. Não existindo cais, os embarques eram realizados nas praias e nas margens dos rios próximos. 

A proibição da exploração da mão-de-obra indígena levou os bandeirantes a seguirem a pista do minério, até que encontraram o eldorado, com ouro e diamantes em abundância. A descoberta do minério e a escravidão africana sob a supervisão da Metrópole Portuguesa carrearam toneladas de minérios descendo por trilhas — o Caminho Velho — para o porto de Paraty. A região da Serra da Bocaina cortada por várias dessas trilhas tem a estrada Paraty-Cunha como uma espécie de boca do funil.

Em 1.724, com a denominação de Nossa Senhora da Conceição, Francisco Cunha Menezes funda um local de pouso da Trilha dos Guaianás. A localidade tornou-se distrito em 1.736 e freguesia em 1.738. Foi elevada a vila em 1.785, passando a se chamar Cunha. Esta cidade se constituirá em um dos principais entrepostos ligados ao porto de Paraty.

Paraty assume uma posição estratégica com a definição da Trilha dos Guaianás, através da Garganta do Embu (Lorena), como uma das principais vias de penetração das Bandeiras em busca do ouro. 

A Coroa Portuguesa zelava pelas riquezas da colônia. Em 1.703 é instalada na vila de Paraty uma Casa de Fundição, onde todo o ouro extraído nas minas é obrigatoriamente recolhido, sendo deduzido o quinto destinado à Coroa. 

André Antonio Antonil (João Antonio Andreoni, S.J.), que era da Companhia de Jesus, veio ao Brasil a convite de Padre Antônio Vieira, chegando aos trinta e dois anos em 1.681, escreveu um livro sobre a vida e as riquezas brasileiras no início do século XVIII. A Coroa, que não gostou da divulgação de suas riquezas, recolheu a edição por Ordem Régia. Neste livro, ao falar sobre a opulência da sociedade das minas, ele trata das estradas. No Roteiro do Caminho Velho da Cidade do Rio de Janeiro para as minas gerais dos cataguás e do rio das Velhas, escreve:
A Coroa Portuguesa, ao estabelecer mecanismos de controle de escoamento de suas riquezas na segunda metade do século XVIII, consolida três caminhos ligados às minas com a instalação de postos de fiscalização. Das várias trilhas do Caminho Velho são mantidos a trilha Paraty-Cunha-Guaratinguetá e o chamado Caminho Novo do Rio de Janeiro-Serra de Petrópolis-Juiz de Fora: é a "Estrada Real". Esta medida, entretanto mal chegou a coibir o escoamento do minério, em contrabando, através das muitas trilhas existentes entre o sertão e o mar. Acredita-se que, nesta época, o porto de Angra dos Reis é uma das rotas de contrabando, pois passa a demonstrar um enriquecimento como na construção do Convento de São Bernardino de Sena (1.753 –1.763).

A forte fiscalização pela Coroa Portuguesa não implica em um fator de decadência para a região da Baía de Ilha Grande. No final do século XVIII, Angra dos Reis e Mambucaba destacam-se pela pesca da baleia branca, que é exterminada. Lavouras de milho, mandioca, legumes e cana-de-açúcar proliferam. Paraty, com a valorização do açúcar, instala vários engenhos e engenhocas
. A complexa rede de rios e canais navegáveis facilitou o transporte da produção para o porto exportador. 

5.4.2 Brasil Imperial

No início do século XIX, a vinda da Família Real muda o status da colônia, eliminando o exclusivo metropolitano com a abertura dos portos ao comércio e o incentivo da vinda de artistas e naturalistas que passarão a perscrutar o território a partir do mar para o interior, fazendo um inventário de fauna, flora, relevo e atividades sócio-econômicas. Uma destas primeiras expedições, a de Spix e Martius, entre 1.817 e 1.820, descreve o trajeto para São Paulo passando pelos contrafortes da Serra da Bocaina:

Além da constituição das vias terrestres de interiorização, dois aspectos podem ser extraídos dos relatos de época dos viajantes: em primeiro lugar, a formação de uma população local nas regiões de relevo mais suaves no trajeto do litoral ao planalto da Bocaina e daí ao planalto do Paraíba, constituída de famílias distribuídas de forma esparsa em pequenas propriedades com uma produção variada — milho, tabaco e até, chá e linho; em segundo lugar, chama a atenção o papel preponderante das tropas para o transporte, assim como dos pousos (ranchos) destas como lugar de fixação e de formação de um núcleo urbano. Estes dois fatores marcaram a cultura local, pois o caipira e o tropeiro ainda hoje são figuras representativas da região.

Vilas vão se consolidando na região. Da Baía de Ilha Grande, caminhos levam para Bananal, tanto pelo vale do rio Bracuí quanto pelo do rio Mambucaba. Esta última articula navegação fluvial e terrestre atravessando a Serra da Bocaina em direção a Areias, que serve de pouso entre as Terras de Guaipacaré (Lorena/SP) e as de Campo Alegre (Resende/RJ), no trajeto entre as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. Areias prospera com as fazendas de café, onde se multiplicaram os sobrados de estilo colonial. O aumento da riqueza agrícola promove a vila à categoria de cidade em 1.857, sendo elevada a Comarca em 1.873.

São José do Barreiro é também um pouso de tropa, mas por ser uma região alagadiça, obriga a longas estadas durante o período chuvoso. Com o tempo surgem ranchos de descanso para os tropeiros, que passam a denominá-lo de Barreiro. Sua fertilidade de solo e a proximidade com os portos de Mambucaba e Paraty atraíram migrantes. No século XVIII, o café torna-se a riqueza da região. São José do Barreiro é elevada à cidade em 1.859. Nas suas viagens, Saint-Hilaire aporta na maior plantação da região e a única com sede em sobrado — a Fazenda Pau D’Alho, pernoitando em seu rancho. Assim relata os inconvenientes de estada em um rancho. Continuando viagem, Saint-Hilaire obtém informações sobre a Vila de Cunha: a estrada que por ali passa acabara de receber uma barreira de fiscalização, já que de Guaratinguetá vêm vários gêneros para Paraty e Rio de Janeiro; as suas terras baixas não são adequadas para açúcar e café, mas o milho é abundante. 

5.4.3 Surge a Ferrovia Seguindo o Café

Em 1.775, a capitania paulista tem seu território reduzido ao dos atuais Estados de São Paulo e Paraná, perdendo em 1.853, durante o Segundo Reinado, o território paranaense com a marcha cafeeira para o oeste. A passagem do café pelo Estado de São Paulo, como aponta Sérgio Milliet, traz repercussões na demografia das zonas percorridas, sendo elemento marcante no processo de estruturação da economia paulista. No início do século XIX, toda a vida econômica da província gira em torno do ouro verde.

A região da Serra da Bocaina, que no período do ouro e da cana-de-açúcar, é cortada transversalmente pelas trilhas de ligação entre as minas e a Baía de Ilha Grande, estabelece, com a expansão do café pelo vale do rio Paraíba — da sua foz para a nascente —, uma nova solução de continuidade longitudinal ao Planalto da Bocaina. Neste processo a Baía de Ilha Grande vê diminuída, progressivamente, sua importância como escoadouro da produção. Apesar da inserção da região no mercado internacional, o transporte terrestre por suas trilhas mantém as características do período colonial — o dorso das bestas de carga. 

Por volta de 1.828 a cultura do café começa a se sobrepor à da cana-de-açúcar no vale do rio Paraíba fluminense e daí para o paulista e o Planalto da Bocaina. A transmigração da cultura de café através dos vales e colinas junto à Mantiqueira, intensifica-se desde os anos 20 do século XIX. Nesta região, o café é plantado em um volume muito maior que na chamada Zona Ocidental. Em 1.836 o grande centro de produção cafeeira é o vale do Paraíba e o Planalto da Bocaina — norte do Estado de São Paulo, principalmente as cidades de Areias, Silveiras, Bananal Sua produção, em 1.838, é da ordem de 423.733 arrobas segundo Marechal Müller
, citado em Matos (1.974). 

A mão-de-obra escrava que fez a riqueza do nordeste brasileiro e das Minas, torna-se ainda mais necessária com o surto cafeeiro. O recrudescimento da escravidão, com o aumento da demanda de negros, leva também ao crescimento do tráfego, apesar de todas as pressões internacionais e restrições que vinham acontecendo desde o início do século XIX. As primeiras fazendas de café do norte paulista já são ameaçadas sobre o sistema escravista em que até o momento assentara toda a economia brasileira. Nas décadas de 1.850 e 1.860, esta região atinge o auge de sua produção cafeeira, contando para tanto com uma grande população de escravos Além deste extenso contingente escravo, a produção cafeeira torna o vale do Paraíba um pólo de atração populacional, para onde migram litorâneos, mineiros e portugueses.

· As Ferrovias

O processo de povoamento vai se concentrar, no primeiro quartel do século XIX, no vale do Paraíba. A Independência do Brasil e a busca de afirmação do seu status quo, levariam à constituição de mecanismos de territorialização marcados pelas novas tecnologias da Revolução Industrial, principalmente as ferrovias. Dez anos após a invenção da locomotiva a vapor por Robert Stephenson, o Regente Feijó promulga um Decreto (101, e 31/10/1.835) autorizando a concessão para construção de estradas de ferro.

Às ferrovias paulistas tem sido atribuído por seus estudiosos o sentido econômico de expansão da frente cafeeira. É interessante notar que, apesar de a região do vale do Paraíba ter sido, até 1.886, responsável pela maior produção de café do país, é preterida, pelos governos provinciais, nos planos de estrada de ferro combinados com a navegação interior, que são propostos em 1.836, tanto para a província de São Paulo quanto para a do Rio de Janeiro. 

O desenvolvimento ferroviário no vale do Paraíba — onde o desenvolvimento é baseado praticamente na mão-de-obra escrava — é dificultado pela proibição da utilização de escravos nos trabalhos de construção da ferrovia (Decreto Federal 641, de 26/06/1.852). Várias medidas incentivavam o uso do trabalho livre, tais como a dispensa de servir ao Exército e à Guarda Nacional. 

A região do planalto da Bocaina, principalmente Bananal, Areias e São José do Barreiro, apesar de serem importantes localidades produtoras de café, são preteridas do traçado inicial da ferrovia. Os fazendeiros da região decidem construir um ramal que estabelecesse ligação à linha tronco São Paulo-Rio de Janeiro. Em 1.880, é constituída a Estrada de Ferro Bananal, que chega em outubro de 1.888 à cidade de Bananal. Em primeiro de janeiro de 1.889 inaugura-se o ramal ferroviário, viabilizando o tráfego de carga e passageiros provisoriamente, pois a Estação de Ferro importada da Bélgica não havia sido montada.

· A Decadência

O café do vale do Paraíba, que no auge de sua produção, em meados do século XIX, chega a representar 88% da produção nacional, adentra o século XX em franco decréscimo em relação às novas frentes cafeeiras do oeste, representando somente 4% em 1.920. Este quadro de decadência repercute nas cidades da região, sendo descrita com propriedade por Monteiro Lobato, nas suas crônicas Cidades Mortas:

“A quem em nossa terra percorre tais e tais zonas, vivas outróra, hoje mortas, ou em via disso, tolhidas de insanavel caquexia, uma verdade, que é um desconsolo, ressurte de tantas ruinas: nosso progresso é nomade e sujeito a paralisias subitas. Radica-se mal. Conjugado a um grupo de fatores sempre os mesmos, reflue com eles duma região para outra. Não emite peão. Progresso de cigano vive acampado. Emigra, deixando atrás de si um rastilho de taperas” (Lobato,1.959)

A decadência na região do PNSB atinge também a zona litorânea. No início da era cafeeira a região mantém o seu papel de intermediária entre as zonas de produção e o mercado consumidor: Paraty, ao reforçar seu intercâmbio com a Corte, vê sua área urbana prosperar, no começo do século XIX, com a remodelação do Forte Defensor Perpétuo e a construção de novos sobrados, mercado novo, escolas, a Igreja de Nossa Senhora das Dores, a Santa Casa de Misericórdia, o chafariz, cemitério novo, cadeia e uma nova Casa da Câmara, pois é elevada a cidade em 1.844. Afastada das grandes linhas de intercâmbio comercial com a construção da ferrovia, Paraty tem sua população reduzida de 12.000 habitantes, em 1.856, para menos de 4.000 ao final do século XIX. 

5.4.4 Cultura Caipira: Impactos de sua Tradição

Esta mesma decadência preserva a região como uma área cultural caipira, nas palavras de Darcy Ribeiro. No início do século XX, esta região fica à margem da jovem República brasileira. Ela só volta à baila com todos os seus problemas, com a polêmica crônica de Monteiro Lobato, Jeca-Tatu, em 1.914, na qual descreve o caipira da região como indolente, contrastando com a figura heróica do bandeirante. Em seu livro Urupês, Monteiro Lobato, então fazendeiro daquela região, protestava contra as queimadas feitas pelos caboclos para abrir o roçado de feijão, milho e arroz. 

O escritor, ao culpar o Jeca e se referir ao processo de marginalização no qual mergulha a região após o apogeu do café, acaba culpando a vítima, o caboclo preterido como mão-de-obra em função da imigração européia para o Estado. Este caboclo, que mantém a destruição da Mata Atlântica mesmo no período de decadência econômica, é também responsável pela conservação da cultura popular que se reproduz em uma cultura caipira expressa nas festas religiosas, no tropeirismo, na culinária, em hábitos e costumes que hoje representam elementos importantes para a configuração social da região.

5.4.5 Novo Impulso Desenvolvimentista: seus Impactos

O novo sopro que atingirá a região do vale do Paraíba virá com o projeto nacional desenvolvimentista que se implanta no Brasil a partir da década de 40. Alguns marcos deste processo traçam novas diretrizes de inserção econômica da área: a construção da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) em Volta Redonda, no médio Paraíba e a ampliação da rodovia São Paulo-Rio de Janeiro com a construção da Rodovia Presidente Dutra (atual BR 116) na década de 50 — eixo da expansão industrial entre as duas metrópoles brasileiras.

O eixo da Rodovia Presidente Dutra, que acompanha a Estrada de Ferro Central do Brasil (Pedro II, atual Rede Ferroviária Federal), se consolida como uma rede urbana tipo corredor com denso processo de industrialização próximo das suas extremidades — alto e baixo Paraíba — e praticamente ausente na região do planalto da Bocaina. O CODIVAP 1.971 aponta uma migração interna no Vale do Paraíba com grandes contingentes se dirigindo às cidades industriais
. Além deste processo urbano-industrial, é destacada a presença de transformações nas áreas rurais com a introdução de projetos agropecuários — pequenas propriedades agrícolas com a formação da bacia leiteira do vale do Paraíba. A Zona de Amortecimento do PNSB faz parte desta bacia. 

Novos investimentos acontecem na década de 70: duplicação dos trechos de estrangulamento da Rodovia Presidente Dutra e a construção da Rodovia Rio-Santos (atual BR 101). Estas duas obras são definidas como prioritárias no Plano Regional do Macro-Eixo Paulista (1.978), elaborado pela Secretaria de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo. Este Plano aponta para um cenário desejável de expansão da rede urbana ligada ao eixo da Rodovia Presidente Dutra através da melhoria da infra-estrutura de algumas estradas da região, em detrimento de outras. Há um entendimento que estradas cortando áreas de preservação permanente devam se configurar em rotas alternativas de ligação com o litoral e de reforço do sistema viário, como forma de implementar o turismo tanto na região serrana como na litorânea. A estrada Paraty-Cunha está incluída neste perfil por atravessar o PNSB. 

A construção da Rodovia Rio-Santos vem atender a duas demandas básicas: servir como alternativa à Rodovia Presidente Dutra e fomentar o turismo no litoral, facilitando a locomoção. Esta estrada rompe com a estagnação que se instala no começo do século, acarretando grandes mudanças no uso e ocupação do solo e o crescimento do setor terciário. Paraty mantém um fraco desenvolvimento econômico até o final da década de 60, sobrevivendo de uma parca economia de subsistência, da pesca artesanal e de pequena produção de aguardente. Tinha como via de transporte a estrada Paraty-Cunha utilizável somente durante a estação seca e a ligação com Angra dos Reis mantida por via marítima. Este cenário aponta o isolamento da região em relação ao circuito de produção e comercialização que impulsiona o desenvolvimento regional.

Com a BR 101, o litoral norte de São Paulo e a Baía de Ilha Grande passam a ser vistos como uma região de investimento de sofisticados empreendimentos imobiliários, tanto de segundas residências quanto de hotelaria. A recuperação e revitalização da orla envolvem a concessão de alguns trechos para a iniciativa privada. É o caso do projeto Angra Orla, apresentado como fator de desenvolvimento, sendo, no entanto, “essencialmente um projeto arquitetônico, sem elementos de planejamento estratégico e estímulo a investimentos que seriam essenciais para o desenvolvimento turístico das cidades” (SEMA/RJ – IBAMA, 1.997). Outros exemplos na região são o Condomínio Laranjeiras e o resort São Gonçalo, em Paraty.

Estes projetos são apresentados como possibilidades de gerar empregos, primeiro, no setor de construção e, depois, no setor de serviços mais gerais, alavancando o setor hoteleiro. Entretanto, o investimento público em infra-estrutura e manutenção não é ressarcido, inviabilizando a administração municipal. Primeiro, porque há uma migração para empregos de baixa estabilidade e má remuneração, que onera os serviços de saúde local. Segundo, os usuários de segunda residência normalmente não utilizam os serviços da região. Esta proposta de desenvolvimento foi comum nos Estados Unidos, na década de 70, e no Caribe, na década de 80, trazendo resultados decepcionantes para a economia.

5.5 Ocorrência de Fogo e Fenômenos Naturais Excepcionais

Os eventos naturais catastróficos fazem parte da natureza dinâmica dos ecossistemas, contudo são fenômenos naturais com taxas previsíveis de repetição, aos quais a biota, como um todo, está adaptada. Conforme Wilson (1.997), há cada vez mais evidência de que os ecossistemas das florestas tropicais resistiram a eventos catastróficos por milênios, como incêndios periódicos nas florestas úmidas da Amazônia (Saford et al.,1.985).

Ainda há poucos estudos sobre os tipos e freqüência de perturbações, tanto os naturais quanto os induzidos pelo homem, na região da Mata Atlântica, onde o PNSB ocupa uma parte significativa deste remanescente.

Os distúrbios induzidos pelos seres humanos, como a agricultura de corte e queimada e a conversão da floresta em pasto, são geralmente mais intensos que os distúrbios naturais. Provocam fenômenos como erosão e assoreamento, que podem inviabilizar a recuperação ou mesmo a recomposição de um sistema natural. 

Os distúrbios da natureza são momentâneos (a queda de uma árvore, um incêndio espontâneo), enquanto os humanos prolongam o período do distúrbio em seus esforços para tirar algum benefício da terra.

Os eventos naturais catastróficos também podem ser prejudiciais à manutenção da diversidade das espécies e, particularmente, àquelas espécies que já estão em vias de extinção.

5.5.1 Fogo

Relatos da comunidade local, agentes do Parque e Relatórios Administrativos revelam que a transformação da área Serra da Bocaina em Unidade de Conservação não alterou o comportamento da população local e vizinha quanto ao hábito de atear fogo à floresta. 

Apesar de não se ter um cadastro oficial detalhado das queimadas, os dados disponíveis e as entrevistas com agentes e lideranças locais apontam que o período crítico de ocorrência de incêndios e queimadas está entre os meses de junho e setembro. Os locais de maior incidência são ao norte, no Planalto da Bocaina. Nas vistorias de campo realizadas para este trabalho, nos meses de julho de 1.999 a novembro de 2.000, foram observadas várias queimadas em toda a região do Sertão, compreendendo as áreas da fazenda Cincerro, fazenda da Ponte Alta, Taquaral, Alto da Jararaca, bairro do Onça, Moinho de Cima, Fazenda Central, estrada Paraty-Cunha e outras (cf. item 5.6.4). O Anexo 5.4 ilustra alguns dos eventos registrados.

Na Zona de Amortecimento é possível verificar queimadas em toda a sua extensão – é a prática local e aceita pelas comunidades para "manter pastos e limpar terrenos". Depoimentos locais afirmam que a prática constante de fogo dentro do Parque, advém do medo de os proprietários de terra não obterem autorização de corte de capoeira, inviabilizando a manutenção do terreno, vias de acesso e residência. Como esses proprietários, em grande maioria, não têm a situação fundiária resolvida, não querem "abrir mão de seus direitos adquiridos antes da existência do Parque ou por direito de lei de propriedade". Outros entrevistados – moradores do Parque e lideranças locais, alegam que a incidência de fogo na área do Parque aumentou consideravelmente depois do Decreto de 1.971, que regulamenta o Parque. Segundo eles, alguns ateiam fogo como forma de protesto à situação em que foram deixados durante esses quase 30 anos, sem incentivos à produção, impedimentos e multas por exercerem tarefas agrárias de subsistência e sem indenizações pela propriedade e pelas perdas e danos, decorrentes dos anos de indecisão dos órgãos oficiais responsáveis pelo Parque. 

Indícios e extensão dessa "animosidade" da população local em relação à prática de conservação das florestas e campos naturais, podem ser percebidos nas informações deste estudo sobre a atual ocupação da terra (item 5.8.3), sobre os impactos evidentes (itens 5.6.3 e 5.6.4) e sobre os modelos sócio-econômicos e visão das comunidades sobre os recursos naturais (item 5.8.4, 5.8.5, 5.8.6).

A Tabela 5.5.1 apresenta os dados levantados sobre ocorrências de fogo dentro do Parque.  

Tabela 5.5.1 - Levantamento de Dados sobre Incêndios e Queimadas no PNSB.

	Data do Incêndio
	Local Atingido
	Fonte de informações

	Setembro de 1.981
	Alto da Boa Vista e Taquaral
	Relatório dos Trabalhos de Fiscalização

	Setembro de 1.987
	Sítio Tomé Antônio (município de Areias S.P. e florestas do Parque
	Termos de Embargo/Interdição e Autos de Infração

	Março de 1.988
	Morro na fazenda Ponte Alta
	Relatório dos Trabalhos de Fiscalização

	Novembro de 1.989
	Bairro Juca Hilário, Moinho de Cima, São Gonçalo e Costão do rio do Veado
	Termos de Embargo/Interdição e Autos de Infração

	Janeiro de 1.990
	Moinho de Cima
	Termos de Embargo/Interdição e Autos de Infração

	(*) 1.994
	(*)
	Relatos obtidos com funcionários do Parque e documentos oficiais

	Dezembro de 1.996
	Barreira (divisa de Estado RJ/SP, município de Paraty), Estiva Preta (Paraty)
	Termos de Embargo/Interdição e Autos de Infração

	Julho de 1.997
	Região da Fazenda Pinheirinho, atingindo o Pico do Tira Chapéu.
	Relatos obtidos com funcionários do Parque

	Outubro de 1.999
	Cachoeira S. Isidro
	Relatos obtidos com funcionários do Parque, entrevistas com lideranças e observação de campo

	Maio de 2.000
	Estrada Paraty-Cunha
	Observação de campo


(*) Informações não obtidas






�Com 250 engenhos instalados na região, Paraty se torna sinônimo de cachaça.


� Daniel Pedro Müller, Marechal-deCampo, executor de várias obras na cidade de São Paulo além de elaborar o quadro estatístico, sob a encomenda do governo provincial paulista. “’Seu quadro estatístico’ foi publicado em 1.838 e resultou num dos trabalhos mais completo no campo da estatísitca, tanto mais quanto sabemos da precariedade das fontes desta natureza, quer para o período colonial ou mesmo para o Brasil independente.” (Matos, 1.934). O primeiro recenseamento de âmbito nacional só acontece em 1.872.


� Na região do planalto da Bocaina ocorre uma emigração no período de 1.940 a 1.970, mantendo uma taxa de crescimento populacional de 11% enquanto a região do alto Paraíba cresce a uma taxa de 129%. 
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